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h) Orçamento e outros meios a envolver (máximo de 3.000 carateres 
incluindo espaços);

i) Parecer dos Presidentes ou Diretores das Escolas a que pertencem 
os membros do Colégio.

5 — Verbas a afetar aos Colégios no período em causa:
O financiamento total da ULisboa para cada Colégio, no período 

de 2019 a 2022, não poderá exceder 200.000€ (duzentos mil euros), 
repartidos preferencialmente de modo uniforme ao longo de um período 
máximo de três anos, podendo, no entanto, a disponibilização do finan-
ciamento ser ajustada pela Reitoria de modo a acomodar as necessidades 
dos diferentes Colégios às disponibilidades orçamentais da ULisboa.

6 — Critérios de avaliação dos projetos:
As candidaturas serão avaliadas tendo em conta, nomeadamente, os 

seguintes critérios:
a) A promoção da interdisciplinaridade ou da transdisciplinaridade, 

ou do desenvolvimento de uma área disciplinar inter -Escolas;
b) O impacto na Sociedade resultante do tema de estudo e do programa 

de ação apresentado;
c) O valor acrescentado do projeto, nos domínios formativo ou de 

investigação, bem como a sua relevância estratégica para a ULisboa;
d) A qualidade científica do programa, incluindo a definição dos 

objetivos, o planeamento das atividades e a quantificação dos recursos;
e) A relevância dos Curricula dos participantes na proposta e designa-

damente do docente ou investigador responsável, sendo indispensável 
a participação de elementos de pelo menos duas Escolas da ULisboa;

f) A capacidade de tornar o Colégio autossustentável após o ciclo de 
financiamento inicial de três anos.

O Júri classificará cada um dos parâmetros em cinco escalões (1 -5), 
atribuindo uma classificação global final qualitativa de Insuficiente, 
Suficiente, Bom, Muito Bom ou Excelente. Caso considere necessário 
o júri pode auscultar o responsável pela proposta para esclarecimentos 
adicionais. Apenas as candidaturas classificadas como “Excelentes” 
poderão ser consideradas para financiamento ou aprovação final.

O número de candidaturas com financiamento atribuído dependerá das 
disponibilidades orçamentais, estando assegurado no presente concurso 
um orçamento que permitirá financiar pelo menos um Colégio com o 
orçamento máximo atrás referido.

As candidaturas classificadas com “Excelente” e que não se candi-
datem a financiamento suplementar no âmbito deste concurso serão 
igualmente aprovadas.

7 — Constituição do júri:
O Júri é constituído pelas seguintes personalidades:
José Manuel Pinto Paixão — (Presidente);
João Manuel Machado Ferrão;
José Artur Martinho Simões;
Paulo Farmhouse Alberto;
Maria Manuela de Brito Arcanjo;
João Afonso Ramalho Sopas Pereira Bento,

sendo as decisões tomadas por maioria, com voto de qualidade do 
Presidente em caso de empate.

8 — Enquadramento:
Regulamento para a Criação de Colégios da Universidade de Lisboa 

(ULisboa), Despacho n.º 3880/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 50, de 12 de março.

30 de maio de 2019. — O Reitor, António Cruz Serra.
312348591 

 Faculdade de Arquitetura

Edital n.º 764/2019
Faz -se saber que, perante a Faculdade de Arquitetura (FA) da Uni-

versidade de Lisboa (ULisboa), pelo prazo de 30 dias úteis, a contar 
do dia útil imediato ao da publicação do presente Edital no Diário da 
República, está aberto concurso documental internacional para recruta-
mento na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, de 
1 (uma) vaga de Professor(a) Auxiliar, na área disciplinar de Design, 
da Faculdade Arquitetura da Universidade de Lisboa, nos termos dos 
artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto e 
alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio (abreviadamente designado 
(ECDU), e demais legislação aplicável, designadamente do Regulamento 
geral de concursos para recrutamento de professores catedráticos, asso-
ciados e auxiliares da Universidade de Lisboa, aprovado por despacho 
reitoral de 16 de fevereiro de 2015, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 45, de 5 de março de 2015, pelo Despacho n.º 2307/2015 
(abreviadamente designado Regulamento).

O presente procedimento concursal é aberto no âmbito do contrato-
-programa para apoio ao desenvolvimento de atividades de I&amp;D, ce-
lebrado entre a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. (FCT, I. P.) 
e a ULisboa e em conformidade com o previsto no n.º 4 do artigo 28.º 
do Regulamento do Emprego Científico (REC), publicado no Diário da 
República pelo Regulamento n.º 607 -A/2017, de 22 de novembro.

O(A) recrutado(a) celebrará um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, na categoria para a qual foi aberto 
este concurso, com um período experimental de cinco anos. O concurso 
é especialmente dirigido a jovens doutorados de elevado potencial e 
capacidade de investigação que pretendam ingressar na base da carreira 
docente universitária.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da Reforma do Estado e da 
Administração Pública e da Ministra para a Igualdade.

De igual modo, nenhum(a) candidato(a) pode ser privilegiado(a), 
beneficiado(a), prejudicado(a) ou privado(a) de qualquer direito ou 
isento(a) de qualquer dever em razão, nomeadamente, de ascendência, 
idade, orientação sexual, estado civil, situação familiar, situação econó-
mica, instrução, origem ou condição social, património genético, capa-
cidade de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, 
origem étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções 
políticas ou ideológicas e filiação sindical.

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais 
legislação aplicável, e com o disposto no artigo 8.º do Regulamento, 
observar -se -ão as seguintes disposições.

I — Despacho de autorização:
O presente concurso foi aberto por despacho do Reitor da Universidade 

de Lisboa, Professor Doutor António Cruz Serra, de 16 de maio de 2019, 
proferido após a confirmação cumulativa dos seguintes requisitos:

a) Celebração do contrato -programa, a 22/11/2018, de Apoio Ins-
titucional ao abrigo do REC, entre a FCT, I. P., e a Universidade de 
Lisboa, no âmbito do Concurso Estímulo ao Emprego Científico Insti-
tucional 2018, do qual consta a modalidade de contratação e o número 
de contratos financiados para o desenvolvimento de atividade científica 
e tecnológica;

b) Existência de adequado cabimento orçamental;
c) Que o posto de trabalho a concurso se encontra previsto e não 

ocupado no mapa de pessoal docente da Faculdade de Arquitetura (FA), 
devendo o seu titular executar atividades docentes e de investigação 
atribuídas a um Professor Auxiliar nos Grupos de Unidades Curriculares 
de Design de Comunicação do 1.º Ciclo e de 2.º Ciclo da área disciplinar 
em que o concurso é aberto.

II — Local de trabalho:
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa, sita em Rua Sá 

Nogueira, Campus Universitário do Alto da Ajuda, 1349 -063 Lisboa 
devendo o(a) candidato(a) selecionado(a) executar atividades docentes 
e de investigação, neste último caso, sendo integrado na unidade de in-
vestigação Centro de Investigação em Arquitetura, Urbanismo e Design 
(CIAUD), que integra estatutariamente a Faculdade de Arquitetura da 
Universidade de Lisboa.

III — Requisitos de admissão ao concurso:
1) Ser titular do grau de doutor, nos termos do disposto no artigo 41.º -A 

do ECDU.
1.1) Os titulares de graus académicos atribuídos por instituições de 

ensino superior estrangeiras devem ser detentores de reconhecimento do 
grau de doutor nos termos do Decreto -Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto.

1.2) O reconhecimento do grau de doutor, a que se refere o número 
anterior, deverá ser obtido até à data do termo do prazo concedido para 
a celebração do contrato, caso o(a) candidato(a) ordenado(a) em lugar 
elegível tenha obtido o grau de doutor no estrangeiro.

2) Possuir o domínio da língua portuguesa falada e escrita.
2.1) Os(as) candidatos(as) de nacionalidade estrangeira, exceto os(as) 

candidatos(as) oriundos de países de língua oficial portuguesa, deverão 
demostrar possuir domínio da língua portuguesa falada e escrita, ao nível 
comum de referência B1. Este requisito deve ser oficialmente reconhe-
cido através de certificado ou diploma de competência comunicativa 
em língua portuguesa do Quadro Europeu Comum de Referência para 
as Línguas, do Conselho da Europa.

2.2) Deverá ser detentor(a) do requisito referido em 2.1) até à data do 
termo do prazo para a celebração do contrato, quando aplicável.
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3) Serão, desde logo, excluídos(as) do presente concurso os(as) 
candidatos(as) que, até ao final do prazo e no local e forma fixados no 
ponto VIII deste Edital, não entregarem todos os documentos exigidos 
pelo ponto IX deste mesmo Edital.

4) Serão também excluídos(as) do concurso os(as) candidatos(as), 
mesmo que aprovados(as) e ordenados(as) na lista unitária de ordena-
ção final do presente concurso em lugar que permita ocupar o posto 
de trabalho a concurso, que, instados(as) a apresentar nos termos do 
capítulo VI do Regulamento, documentos comprovativos de que reúnem 
as condições legalmente necessárias para a constituição de uma relação 
jurídica por tempo indeterminado com a Faculdade de Arquitetura da 
Universidade de Lisboa, injustificadamente os não entreguem no prazo 
que lhes for fixado ou, tendo -os apresentado, os documentos entregues 
se revelem como inadequados, falsos ou inválidos.

IV — Requisitos de admissão em mérito absoluto:
1) A admissão em mérito absoluto dos(as) candidatos(as) dependerá de:
a) Serem titulares do grau de doutor em Design, ou em área afim 

pertinente para a área disciplinar para que foi aberto o concurso, e 
de possuírem um currículo global que o júri entenda revestir mérito 
científico, capacidade de investigação e valor da atividade pedagógica 
já desenvolvida compatíveis com a área disciplinar para a qual é aberto 
o concurso e adequados à respetiva categoria de Professor(a) Auxiliar, 
conforme o disposto no artigo 10.º do Capítulo III do Regulamento;

b) Da apresentação de um projeto pedagógico que evidencie a capa-
cidade necessária para o exercício adequado das funções de Professor 
Auxiliar na área disciplinar do concurso, e que seja, cabal e manifesta-
mente suportado pelo trabalho realizado pelo(a) candidato(a); e,

c) Da apresentação de um projeto científico que demonstre a capaci-
dade necessária para desenvolver investigação autónoma no âmbito da 
área disciplinar do concurso e que seja, de forma inequívoca suportado 
pelo trabalho realizado pelo(a) candidato(a).

2) Considera -se aprovado(a) em mérito absoluto o(a) candidato(a) que 
seja aprovado(a) por maioria absoluta dos membros votantes do júri, em 
votação nominal justificada, onde não são admitidas abstenções.

V — Parâmetros de avaliação e seriação em mérito relativo, respetiva 
ponderação e sistema de valoração final:

Uma vez identificados(as), em definitivo, os(as) candidatos(as) 
aprovados(as) em mérito absoluto, passa -se à sua avaliação e ordena-
ção em mérito relativo.

O método de seleção é o da avaliação curricular, como previsto no 
n.º 6 do artigo 50.º do ECDU, no n.º 4 do artigo 5.º e no artigo 11.º do 
Regulamento e nos critérios de seriação, respetiva ponderação e sistema 
de valoração final indicados neste edital.

A avaliação de cada membro Júri do mérito relativo dos(as) 
candidatos(as) com vista à sua seriação, será baseada na soma pon-
derada das pontuações atribuídas aos seguintes critérios de avaliação, 
numa escala de 0 -100 (sendo 0 mínimo e 100 máximo).

Os critérios de seriação dos (as) candidatos (as) tomam em consi-
deração: o desempenho científico, a capacidade pedagógica e outras 
atividades relevantes para a missão da instituição de ensino superior 
que hajam sido desenvolvidas pelo(a) candidato(a), bem como os pro-
jetos científico e pedagógico apresentados, compatíveis com a área 
disciplinar em que é aberto o concurso, e adequados à categoria de 
Professor(a) Auxiliar.

Aos critérios de seriação é atribuída a seguinte repartição global de 
ponderação:

A.Desempenho Científico — 20 %;
B. Capacidade Pedagógica — 20 %;
C. Outras atividades relevantes para a missão da Universidade — 10 %;
D. Projeto científico (30 %) e Projeto Pedagógico (20 %) — 50 %.

Em cada um dos critérios serão avaliados parâmetros que se discri-
minam em seguida:

a) Desempenho científico  -20 %, com base na análise de cinco tra-
balhos constantes do currículo, selecionados pelo(a) candidato(a) como 
mais representativos da sua produção científica escrita, nomeadamente 
no que respeita à sua contribuição para o desenvolvimento e evolução 
da Área Disciplinar e experiência de investigação aplicada no âmbito 
do Design de Comunicação, sendo também avaliados outros fatores 
tais como: a participação em projetos de investigação no âmbito do 
Design de Comunicação, o reconhecimento pela comunidade científica, 
académica e artística (prémios, participação em comités, funções edito-
riais, júris) tendo em conta a investigação relacionada com o grupo de 
unidades curriculares da área disciplinar em que foi aberto o concurso, 
considerando a sua relevância, qualidade e diversidade.

b) Capacidade pedagógica — 20 %, tendo designadamente em con-
sideração a análise da sua prática pedagógica anterior, incluindo, en-
tre outros fatores, o serviço docente prestado, conteúdos pedagógicos 

produzidos, acompanhamento e orientação de estudantes, tendo em 
conta a docência em Unidades Curriculares no âmbito dos Grupos de 
Unidades Curriculares da Área Disciplinar em que foi aberto o concurso 
ou equivalentes.

c) Outras atividades relevantes para a missão da Universidade — 10 %, 
desempenho noutras atividades relevantes para a missão das instituições 
de ensino superior que tenham sido desenvolvidas pelo(a) candidato(a) 
sendo consideradas as atividades de extensão universitária e outras 
atividades relevantes para o desempenho do lugar posto a concurso 
nomeadamente a atividade profissional não académica de conceção de 
projeto e produção ligada ao Design de Comunicação e ao Projeto de 
Design de Comunicação, a atividade de transferência de conhecimento, 
prestação de serviços e consultadoria e outros serviços à comunidade 
científica e à sociedade, participação em atividades editoriais de revistas 
nacionais e internacionais, assim como cargos e missões relacionados 
com atividades e objetivos importantes para a área disciplinar.

d) Projeto Pedagógico e Projeto Científico — 50 %:
d1) Projeto Pedagógico que o(a) candidato (a) se proponha desenvol-

ver para Unidade ou Unidades Curriculares dos Grupos de Unidades 
Curriculares da Área Disciplinar para a qual foi aberto o concurso, de 
acordo com os parâmetros estabelecidos pelo Conselho Científico, cons-
tantes na plataforma de candidatura no sítio da Faculdade de Arquitetura 
da ULisboa — 20 %.

d2) Projeto Científico que o(a) candidato(a) se proponha desenvolver 
para um horizonte temporal de 5 anos, incluindo tanto a investigação 
como a sua disseminação, de acordo com os parâmetros estabelecidos 
pelo Conselho Científico, constantes na plataforma de candidatura no 
sítio da Faculdade de Arquitetura da ULisboa — 30 %.

Na seriação dos(as) candidatos(as) ao concurso, cada membro do 
júri ordena os(as) candidatos(as) por ordem decrescente do seu mérito, 
sendo que é com base na sua lista ordenada dos(as) candidatos(as) que 
cada membro do júri participa nas votações.

O júri vota inicialmente para o primeiro lugar, depois para o segundo 
lugar e assim sucessivamente, até à ordenação final de todos(as) os(as) 
candidatos(as) admitidos(as) a concurso e previamente aprovados(as) 
em mérito absoluto. Em cada votação, as decisões do júri são tomadas 
por maioria absoluta dos votos e a metodologia de seriação dos(as) 
candidatos(as) é a que consta no n.º 5 do artigo 20.º do Regulamento, 
cumprindo -se o disposto no artigo 17.º do Regulamento.

Concluída a aplicação dos critérios de avaliação e de seriação, o 
júri procede à elaboração de uma lista unitária de ordenação dos(as) 
candidatos(as).

VI — Parâmetros Preferenciais:
Na elaboração da lista de cada membro do júri, em situação de empate, 

será selecionado(a) o(a) candidato(a) que tiver um curriculum mais rele-
vante no que respeita à experiência docente e de investigação no âmbito 
do Projeto de Design de Comunicação. Os parâmetros preferenciais serão 
apenas utilizados em caso de empate na lista de ordenação individual 
de cada membro do Júri, apresentada para votação.

VII — Audições Públicas:
1) Sempre que entenda necessário, o júri pode decidir promover 

audições públicas, em igualdade de circunstâncias para todos(as) os(as) 
candidatos(as).

2) As audições públicas referidas no número anterior podem ser 
restritas aos(às) candidatos(as) aprovados(as) em mérito absoluto e 
destinam -se, em exclusivo, a melhor esclarecer o que conste do curri-
culum vitae apresentado pelos(as) candidatos(as).

3) Havendo necessidade de realizar estas audições públicas, as mesmas 
terão lugar entre o 20.º e o 70.º dia subsequente à data limite para entrega 
das candidaturas, sendo todos(as) os(as) candidatos(as) informados(as), 
com uma antecedência mínima de cinco dias, da data e do local em que 
essas audições públicas terão lugar.

VIII — Apresentação de candidaturas:
As candidaturas deverão ser submetidas na plataforma eletrónica 

de candidaturas da FA, disponível no endereço http://www.fa.ulisboa.
pt/concursos/, até às 23h59 m do 30.º dia útil após a publicação deste 
edital no Diário da República.

IX — Instrução da candidatura:
A candidatura deve ser instruída com o preenchimento do formulário a 

que se refere o artigo 33.º do Regulamento e ainda os demais documentos 
abaixo discriminados, sob pena de exclusão:

a) O formulário de candidatura que se encontra disponível através do 
link: http://www.fa.ulisboa.pt/concursos/, solicitando a aceitação da sua 
candidatura e contendo identificação completa, morada, n.º de telefone 
e situação laboral presente, devendo o(a) candidato(a) manifestar o seu 
consentimento para que as comunicações e notificações no âmbito do 
procedimento concursal possam ter lugar por correio eletrónico indi-
cando o respetivo endereço;
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b) Curriculum Vitae do(a) candidato(a), em formato PDF, onde cons-
tem as atividades científicas, pedagógicas e outras relevantes para a mis-
são das instituições de ensino superior realizadas pelo(a) candidato(a), 
tendo em consideração os critérios de avaliação e seriação e os parâme-
tros preferenciais constantes do capítulo V e VI do presente edital;

c) Cinco trabalhos publicados, em formato PDF, de índole científica 
a que se refere a alínea a) do capítulo V. Se o(a) candidato(a) assim o 
entender, poderá no seu Curriculum Vitae incluir a indicação dos seus 
trabalhos que considera mais representativos, nomeadamente no que 
respeita à sua contribuição para o desenvolvimento e evolução da Área 
Disciplinar e dos respetivos Grupos de Unidades Curriculares;

d) Projeto Pedagógico, em formato PDF, que o(a) candidato(a) se 
proponha desenvolver para Unidade ou Unidades Curriculares dos 
Grupos de Unidades Curriculares da Área Disciplinar para a qual foi 
aberto o concurso, de acordo com os parâmetros estabelecidos pelo 
Conselho Científico, constantes na plataforma de candidatura no sítio 
da Faculdade de Arquitetura da ULisboa;

e) Projeto Científico, em formato PDF, que o(a) candidato(a) se 
proponha desenvolver num horizonte temporal de 5 anos incluindo 
a investigação e a sua disseminação, de acordo com os parâmetros 
estabelecidos pelo Conselho Científico, constantes na plataforma de 
candidatura no sítio da Faculdade de Arquitetura da ULisboa.

O(a) candidato(a) posicionado(a) em 1.º lugar na lista unitária de or-
denação final deve proceder à entrega na Núcleo de Recursos Humanos, 
como decorre da declaração sob compromisso de honra constante do 
formulário, dos documentos comprovativos de que reúne as condições 
legalmente necessárias para a constituição de uma relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado com a Faculdade de Arquite-
tura (FA) da Universidade de Lisboa, no prazo improrrogável, de 10 dias 
úteis, contados da data em que for notificado(a) para proceder à referida 
entrega, conforme estabelecido no artigo 26.º do Regulamento.

X — Idioma:
Os documentos que instruem a candidatura devem ser apresentados 

em língua Portuguesa ou Inglesa.
XI — Constituição do júri:
Nos termos do disposto nos artigos 45.º e 46.º do ECDU e no artigo 14.º 

do Regulamento, o júri é composto pelos seguintes membros:
Presidente: Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:
Doutor Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, Professor Catedrático 

da Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto;
Doutor Carlos Alberto Miranda Duarte, Professor Catedrático da 

Universidade Europeia -IADE;
Doutor Fernando José Carneiro Moreira da Silva, Professor Catedrá-

tico da Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa;
Doutora Maria de Fátima Teixeira Pombo, Professora Associada com 

Agregação da Universidade de Aveiro;
Doutora Rita Assoreira Almendra, Professora Associada com Agre-

gação da Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa;
Doutor Francisco Maria Mendes de Seiça da Providência Santarém, 

Professor Associado da Universidade de Aveiro.
30 de maio de 2019. — O Presidente da Faculdade de Arquitetura, 

Professor Doutor Carlos Dias Coelho.
312345683 

 Faculdade de Ciências

Edital n.º 765/2019
Faz -se saber que, perante a Faculdade de Ciências da Universidade 

de Lisboa (FCUL), pelo prazo de trinta dias úteis, a contar do dia útil 
imediato ao da publicação do presente Edital no Diário da República, 
está aberto concurso documental internacional para recrutamento na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas, de 1 (um) posto 
de trabalho de Professor Auxiliar, na área disciplinar de Probabilidades 
e Estatística, da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, nos 
termos dos artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 
31 de agosto, alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio (abreviada-
mente designado por ECDU), e demais legislação aplicável, designada-
mente o Despacho n.º 2307/2015, que publicou o Regulamento Geral de 
Concursos para recrutamento de professores catedráticos, associados e 
auxiliares da Universidade de Lisboa, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 45, de 5 de março (abreviadamente designado por RegULisboa), e 
do Despacho n.º 7999/2017, que publicou o Regulamento de Concursos 
para o recrutamento de professores catedráticos, associados e auxilia-
res da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 177, de 13 de setembro (abreviadamente 
designado por RegFCUL).

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de, nos concursos de ingresso 
e acesso, se proceder à seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.”. Neste sentido, termos como “candidato”, “selecionado”, 
“recrutado”, “provido”, “autor”, “professor”, de entre outros que se 
referiram às pessoas que se candidatam ao concurso, não são usados, 
neste Edital, para referir o género das mesmas.

De igual modo, nenhum candidato pode ser privilegiado/a, bene-
ficiado/a, prejudicado/a ou privado/a de qualquer direito ou isento/a 
de qualquer dever em razão, nomeadamente, de ascendência, idade, 
orientação sexual, estado civil, situação familiar, situação económica, 
instrução, origem ou condição social, património genético, capacidade 
de trabalho reduzida, deficiência, doença crónica, nacionalidade, origem 
étnica ou raça, território de origem, língua, religião, convicções políticas 
ou ideológicas e filiação sindical.

O presente concurso documental é aberto no âmbito do Concurso 
Estímulo ao Emprego Científico — Institucional 2018 e do Contrato-
-programa celebrado entre a Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa e a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. (FCT, I. P.).

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais 
legislação aplicável, e com o disposto no artigo 8.º do RegULisboa, 
observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização
O presente concurso foi aberto por despacho do Reitor da Universidade 

de Lisboa, Prof. Doutor António Cruz Serra, de 29 de maio de 2019, 
proferido após confirmação cumulativa dos seguintes requisitos:

a) Da celebração do Contrato -programa entre a Faculdade de 
Ciências da Universidade de Lisboa e a Fundação para a Ciência e 
a Tecnologia, I. P. (FCT, I. P.), no âmbito do Concurso Estímulo ao 
Emprego Científico — Institucional 2018;

b) Existência de adequado cabimento orçamental;
c) Existência de um posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa 

de pessoal docente da Faculdade de Ciências.

II — Local de trabalho
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, sita no Campo 

Grande, 1749 -016 Lisboa, devendo o candidato selecionado integrar 
uma Unidade de I&D da FCUL, avaliada pela FCT, I. P.

III — Requisitos de admissão ao concurso
1) Ser titular do grau de doutor, nos termos do disposto no artigo 41.º -A 

do ECDU.
1.1) Os titulares do grau de doutor obtido no estrangeiro deverão 

possuir equivalência ou o reconhecimento ou o registo daquele grau a 
idêntico grau concedido por universidade portuguesa.

1.2) Os candidatos que ainda não detenham a equivalência ou o re-
conhecimento ou o registo do grau, deverão solicitar o reconhecimento 
do grau de doutor, em conformidade com o Decreto -Lei n.º 66/2018, de 
16 de agosto, devendo este reconhecimento ser obtido até à data limite 
que será concedida ao candidato, selecionado para ocupar o posto de tra-
balho, para proceder à entrega da documentação que comprova que este 
reúne os requisitos de admissão a concurso, sendo consequentemente ele-
gível para celebrar o respetivo contrato de trabalho em funções públicas.

2) Possuir bons conhecimentos da língua portuguesa escrita e falada.
Os candidatos de nacionalidade estrangeira, exceto os de países de 

língua oficial portuguesa, devem, no ato de candidatura, apresentar uma 
declaração sob compromisso de honra que os obrigue a demonstrar, no 
prazo de um ano após a assinatura de um eventual contrato, um nível 
de conhecimento de língua portuguesa (escrita e falada) que permita a 
atribuição de serviço docente, sem quaisquer limitações de comunicação 
em português com os estudantes.

IV — Requisitos de admissão em mérito absoluto
Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas, a admissão 

em mérito absoluto dos candidatos dependerá da posse de um currículo 
global que o júri considere revelador de mérito científico, capacidade de 
investigação e valor da atividade pedagógica já desenvolvida, compa-
tíveis com a área disciplinar em que é aberto o concurso, e adequados 
à categoria de Professor Auxiliar.

A apreciação curricular em mérito absoluto restringe -se ao período 
temporal a partir de 01 de janeiro de 2012.

Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que seja apro-
vado por maioria absoluta dos membros votantes do júri, em votação 
nominal justificada, onde não são admitidas abstenções.


